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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

AGOSTO/2020.
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 05, 06, 10, 11, 12 13, 14, 17, 18 19 e 20/08/2020.
	PROCESSO

	: 20163000100156

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 408/19

	ACÓRDÃO

	Nº 137/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA     
: MULTA– DEIXAR DE APRESENTAR O ARQUIVO EFD/SPED FISCAL NO EXERCÍCIO DE 2015 - OCORRÊNCIA – Restou provado que o sujeito passivo deixou de apresentar ao fisco os arquivos EFD/SPED FISCAL no exercício de 2015. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20122903700131

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 850/16

	ACÓRDÃO

	: Nº 138/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA




: MULTA – UTILIZAR DOCUMENTO FISCAL COM PRAZO EXPIRADO PARA ACOBERTAR O TRANSPORTE DE MERCADORIAS – ILEGITIMIDADE PASSIVA – Na ausência da emissão de conhecimento de transporte deve ser considerado como Transportador o proprietário do veículo trator, conforme consta no documento do veículo. Incorretamente eleito como sujeito passivo empresa proprietária apenas do reboque, ignorando-se indevidamente o transportador pessoa física indicado na própria nota fiscal que acobertava a operação. Reforma da decisão de primeira instância de improcedência para nulidade do auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20162906700357

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 545/18

	ACÓRDÃO

	: Nº 139/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA




: ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – OPERAÇÃO INTERESTADUAL - RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTES DA INTIMAÇÃO DA AUTUAÇÃO – INOCORRÊNCIA – Não deve prevalecer a ação fiscal baseada na falta de recolhimento do ICMS Substituição Tributária, dado que o sujeito passivo efetuou o pagamento da GNRE antes da intimação, caracterizando-se a espontaneidade do sujeito passivo. Manutenção da decisão de primeira instância que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20183006300016

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 357/19

	ACÓRDÃO

	: Nº 140/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA     : ICMS – FRIGORÍFICO – INCENTIVO TRIBUTÁRIO CONDER - APURAÇÃO DO ICMS A MENOR - INOCORRÊNCIA – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo teria apurado o ICMS a menor do que o devido em procedimento fiscal de levantamento de conta gráfica do ICMS, no período de 01/06/2013 a 31/12/2013. Contribuinte possuidor de benefício de incentivo fiscal do CONDER, Atos Concessórios 030/2008 e 031/2008.  O sujeito passivo comprovou a regularidade dos recolhimentos de ICMS (fls. 124 a 130), apurados em conformidade com a média mensal informada pelo CONDER/CONSIT, conforme documento às fl. 119, como prevê o Decreto 12.988/2007, art.2º, III, §§ 7º, 8º, 9º e 10º.  Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20152930513694

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 428/16

	ACÓRDÃO

	: Nº 149/20/ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA




: ICMS – INSTITUIÇÃO FINANCEIRA – VENDA DE BENS DO ATIVO - TRANPORTAR MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DE DOCUMENTO FISCAL - INOCORRÊNCIA – Comprovou-se nos autos, com a documentação apresentada, que não havia obrigatoriedade de emissão de nota fiscal da mercadoria transportada, uma vez que a operação foi realizada entre não contribuinte do ICMS ( Instituição Financeira- Banco Caterpillar S/A e Sr. Atílio Elias Novaris - pessoa física) . Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20122900102345

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº Nº 564/17

	ACÓRDÃO

	: Nº 150/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA       
: ICMS – CONSTRUÇÃO CIVIL - ADQUIRIR MERCADORIAS ESTANDO O ESTABELECIMIMENTO EM SITUAÇÃO CADASTRAL IRREGULAR – INOCORRÊNCIA – No Posto Fiscal foi constatado que a inscrição do contribuinte foi cancelada de ofício. Nos autos comprova-se que a empresa estava ativa. Ademais, o sujeito passivo não tomou ciência do processo administrativo que o desabilitou. Tem-se que, na data de 10/07/2012 a inscrição foi suspensa e, posteriormente, em 16/07/2012, ela foi habilitada pelo fisco, todo procedimento de ofício. O segundo ato corrige equívoco de cancelamento indevido da inscrição estadual. Afastada a responsabilidade do contribuinte. Mantida da decisão do julgador monocrático de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício conhecido e desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20162900200245

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 232/19

	ACÓRDÃO

	: Nº 151/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA   


: MULTA – EMITIR MANIFESTO ELETRÔNICO DE CARGAS - ERRO DE PLACA DO TRANSPORTADOR – OCORRÊNCIA – Foi comprovado durante o processo que o sujeito passivo emitiu os DAMDFE (fls. 03 e 04), com erro da placa do transportador. A placa correta se encontra no CRLV (fls. 05) do transportador, configurando o ilícito tributário. Mantida a decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20183006300019

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 358/19

	ACÓRDÃO

	: Nº 152/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA      
: ICMS – FRIGORÍFICO – INCENTIVO TRIBUTÁRIO CONDER - APURAÇÃO DO ICMS A MENOR - INOCORRÊNCIA – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo teria apurado o ICMS a menor do que o devido, apurado em procedimento de levantamento fiscal da Conta Gráfica do ICMS, no exercício de 2016. Contribuinte possuidor de benefício de incentivo fiscal do CONDER, Atos concessórios de nºs 030/2008 e 031/2008.  O sujeito passivo comprovou a regularidade dos recolhimentos de ICMS (fls. 124 a 136), apurados em conformidade com média mensal informada pelo CONDER/CONSIT, conforme documento às fls. 120, como prevê o Decreto 12.988/2007, art. 2º, III, §§ 7º, 8º, 9º e 10º.  Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20172700200099

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 433/18

	ACÓRDÃO

	: Nº. 153/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA




: ICMS – BENEFÍCIO FISCAL - LEI 1473/2005 - RECOLHIMENTO A MENOR DE ICMS - NÃO INCLUSÃO DO VALOR DO ICMS IMPORTAÇÃO NA BASE DE CÁLCULO – OCORRÊNCIA –  Restou provado que o sujeito passivo não incluiu o valor do ICMS (diferido na importação) na composição de sua base de cálculo, no momento da saída da mercadoria,  resultando em um valor a recolher menor do que o devido. Sobre a diferença do imposto não recolhido não pode ser aplicado o benefício fiscal do crédito presumido, nos termos do art. 4º, § 1º, da Lei 688/96. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.   

	PROCESSO

	: 201223000500067

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 222/19

	ACÓRDÃO

	: Nº 154/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA



 : ICMS – CONSTRUÇÃO CIVIL - EMITIR NOTA FISCAL DE SAÍDA DE BEM USADO SEM O DESTAQUE DO ICMS                            INOCORRÊNCIA – A acusação de que  o sujeito passivo emitiu a nota fiscal nº 113 referente a saída dos bens do ativo usados, sem destacar e recolher o valor do ICMS devido na operação, deve ser afastada. Construção civil sujeita-se apenas ao ISS, conforme decisão judicial que vigorava à época. O sujeito passivo, de forma voluntária, celebrou Termo de Acordo assumindo a condição de contribuinte em 26/11/2008, posterior a emissão da nota fiscal nº 113, emitida em abril daquele ano. Inaplicável a retroatividade para cobrança do imposto. O novo RICMS/RO, Decreto nº 22721/18, não considera as empresas de construção civil como contribuintes do ICMS. Reforma da decisão monocrática de procedência para improcedência do auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20172900300503

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 582/19

	ACÓRDÃO

	: Nº 155/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA




: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIAS COMO PESSOA FÍSICA – PROPRIETÁRIO DE ESTABELECIMENTO SUJEITO AO ISSQN - NÃO INSCRITO NO CAD/ICMS/RO - INOCORRÊNCIA – Não constitui infração à Legislação Tributária Estadual adquirir mercadorias como pessoa física para a prestação de serviços sujeitos ao ISS (serviço de borracharia), pois a atividade não é tributada pelo ICMS e não há obrigatoriedade de inscrição no CAD/ICMS/RO, ainda que o destinatário seja microempreendedor individual possuidor de CNPJ. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Reformada a decisão “a quo” que julgou procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20172700300071

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 453/19

	ACÓRDÃO

	: Nº 156/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA




: ICMS – OPERAÇÃO COM MADEIRA - SAÍDA DE MERCADORIAS SUJEITAS AO PAGAMENTO ANTECIPADO – REGIME NORMAL DE APURAÇÃO - FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu a venda de mercadoria sujeita ao pagamento do imposto antecipado na saída do estabelecimento sem o referido pagamento, em afronta à Legislação Tributária Estadual,  art. 53, II, “a”, do RICMS aprovado pelo Decreto nº 8321/98. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20142900400126   

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 337/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 129/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA



: ICMS – OPERAÇÃO INTERESTADUAL -  ADQUIRIR MERCADORIAS ESTANDO COM CAD-ICMS IRREGULAR - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo adquiriu mercadorias estando com seu CAD/ICMS cancelado por falta de entrega de GIAMs, desde 16/06/2014, conforme fls. 04 do PAT. Conforme consulta ao REDESIM/RO (fls. 41), o sujeito passivo obteve a reabilitação de sua inscrição estadual em 14/07/2014, após a autuação ocorrida em 13/07/2014. Descumprimento do artigo 56, da Lei 688/96, e dos artigos 117, I; e 120, I, do RICMS/RO (Dec. 8321/98). O ICMS lançado na peça básica encontra-se quitado em 13/08/2014 (fls. 57). Aplica-se ao caso a readequação promovida pela Lei 3756/15, recapitulando a penalidade do art. 78, I, “c” para o art. 77, VII, “c-1”, da Lei 688/96, reduzindo a penalidade de 35% para 15% do valor da operação, em observância ao comando do art. 106, II, “c”, do CTN. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração, considerando a quitação do imposto lançado, remanescendo o valor da penalidade de R$ 4.795,21. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20143000100087   

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 751/17

	ACÓRDÃO
	: Nº 130/2020/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: MULTA - DEIXAR DE ENTREGAR ARQUIVOS ELETRÔNICOS NO PRAZO LEGAL - OCORRÊNCIA – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de entregar arquivos eletrônicos do SINTEGRA nos meses de fevereiro a dezembro de 2013. O Decreto n.º 20924, de 06.06.2016, revogou o art. 381-B, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8321/98, que exigia a entrega de arquivos eletrônicos à Coordenadoria Estadual da Receita, no entanto, a obrigação da entrega das informações das notas fiscais adquiridas e emitidas persiste até hoje no RICMS/RO. Infração fiscal não ilidida pela autuada. A penalidade foi recapitulada pela Lei 3.756/15 para o art. 77, X, “m”, permanecendo com o mesmo valor. Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: 20172903400004     

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 071/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 131/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – REMESSA DE MERCADORIA PARA FINS ESPECÍFICOS DE EXPORTAÇÃO – NÃO POSSUIR REGIME ESPECIAL DE EXPORTAÇÃO – OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo deu saída de mercadorias com fins específicos de exportação sem obtenção prévia do Regime Especial de Exportação, definido no artigo 792-J do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8321/98. Exportação não comprovada, mantida a cobrança do ICMS além da penalidade aplicada, posto indicação de operação não tributada, o que implica em irregularidade do documento fiscal, DANFE nº 2200. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162903400016     

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 504/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 132/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      : ICMS – PROMOVER A SAÍDA DE MERCADORIAS SUJEITA AO PAGAMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE À OPERAÇÃO SEM O COMPROVANTE DO RECOLHIMENTO NA FORMA DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - INOCORRÊNCIA – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a saída de mercadorias através da NF nº 030, deixando de apresentar o comprovante de pagamento antecipadamente à operação, conforme determina a legislação tributária. O conjunto probatório dos autos não deixa dúvidas de que o sujeito passivo, à época da autuação, era detentor do Regime Especial, situação que se comprova no site da SEFIN/RO no campo Informações Complementares – Empresas Incentivadas pelo CONDER - que lhe permite o recolhimento do ICMS devido no período, em GIAM, no mês seguinte ao da ocorrência do fato gerador, seguindo-se da negativa de ocorrência da materialidade da infração apontada na inicial e não contestada pelo autuante em contrarrazões fiscais. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20182900200129 

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 065/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 133/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – RETORNO DE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS – DOCUMENTOS FISCAIS INVÁLIDOS - PRAZO DE VALIDADE VENCIDO - OCORRÊNCIA – Provado pelo sujeito passivo que houve resilição parcial de contrato de locação (fls. 24 a 26), recebeu os bens/equipamentos em locação conforme as notas fiscais juntadas às fls. 29 a 31.  No retorno desses bens, através das notas fiscais 4677, 4678 e 4679 (fls. 27 a 28), foi constatada no Posto Fiscal de Saída, a extrapolação do prazo de validade dos documentos fiscais. Todavia, os mesmos documentos fiscais seguiram com os bens até o destino, conforme demonstrado na decisão monocrática. Nas operações de retorno de bens locados, há suspensão do ICMS na forma do art. 2º, do Anexo V, parte 2, Item 2, do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Aplica-se ao caso pelos documentos fiscais não revalidados, a multa prevista no art. 77, § 1º, II, da Lei 688/96, de 10 (dez) UPFs por documento fiscal utilizado fora do prazo legal. Penalidade recapitulada de ofício, nos termos do art. 108, da Lei 688/96. Mantida a decisão monocrática de parcial procedência do auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20142900200316

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 436/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 134/2020/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: MULTA – UTILIZAR ALÍQUOTA INTERESTADUAL NA CONDIÇÃO DE NÃO CONTRIBUINTE DO ICMS -  OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o contribuinte praticou a operação interestadual de aquisição de mercadorias valendo-se de sua inscrição estadual no CAD/ICMS/RO, porém, praticou o referido negócio jurídico na condição de não contribuinte do ICMS, pelo que deveria ter utilizado na operação a alíquota interna, conforme artigo 12, §1º-7º, do RICMS/RO, Decreto nº 8321/98. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Não se trata de exigência de ICMS de Diferencial de Alíquotas, portanto, não afronta a Decisão Judicial favorável ao contribuinte (fls. 07 a 09). Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração, inclusive, aplicando-se a retroatividade benéfica da Lei nº 3756/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, VII, “d-2”, da precitada Lei, reduzindo a multa para 10% do valor da operação. Recurso Voluntário. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: 20182701200001     

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 553/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 135/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – TRANSFERÊNCIA DE CRÉDITO – DEIXAR DE OBSERVAR AS CONDIÇÕES IMPOSTAS PELO DECRETO 11430/2004 – OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo efetivou a transferência de crédito para sua matriz através da NFe nº 0001, Série 002, sem atender as condições impostas pelo Decreto 11430/2004. Regra o citado Decreto nos seus artigos 11 a 13, a necessidade de quitação por parte do estabelecimento transferidor de todo crédito tributário vencido e das parcelas vincendas de parcelamento ou reparcelamento de crédito tributário e anexar à segunda via da nota fiscal emitida nos termos do artigo 13, a Certidão Negativa de Tributos Estaduais específica para este fim, expedida na data de emissão da referida nota fiscal, sob pena desta ser considerada inidônea, caso não seja observada também essa condição. Provado às fls. 07 a 12 a existência de débitos e que os mesmos não foram liquidados antes da transferência e da NFe nº 0001 não consta qualquer número de Certidão Negativa de Tributos Estaduais emitida na data da operação. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime. 

	PROCESSO
	: 20182703400001    

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 543/19

	ACÓRDÃO
	: Nº

 136/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – FRIGORÍFICO – INCENTIVO TRIBUTÁRIO CONDER - APURAÇÃO DO ICMS A MENOR - INOCORRÊNCIA – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo teria apurado o ICMS a menor do que o devido em procedimento fiscal de levantamento de conta gráfica do ICMS, no período de 2017. Contribuinte possuidor de benéfico de incentivo fiscal do CONDER, Atos concessórios nºs 030/2008 e 031/2008.  O sujeito passivo comprovou a regularidade dos recolhimentos de ICMS), apurados em conformidade com média mensal informada pelo CONDER/CONSIT, conforme documento juntado aos autos, como prevê o Decreto 12.988/2007, art.2º, III, §§ 7º, 8º, 9º e 10º.  Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20193000200017 

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 006/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 137/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – ESTOQUE MERCADORIAS SEM NOTA FISCAL - OCORRÊNCIA – Provado nos autos às fls. 04 a 50, que o sujeito passivo possuía estoque de mercadorias em seu estabelecimento sem documentação fiscal. Os documentos fiscais apresentados no decorrer da verificação fiscal (fls. 25 a 40), se destinam a outra empresa. As notas fiscais constantes no Boletim de Ocorrência Policial (fls. 41 e 42), também para outro destinatário que não correspondem às mercadorias encontradas no estabelecimento. A nota fiscal 003 (fls. 43 e 44), foi emitida após o início da fiscalização. Descumprimento do art. 8º, Anexo XIII, do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Infração não ilidida. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20143000100329     

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 246/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 138/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: MULTA - DEIXAR DE ENTREGAR ARQUIVOS ELETRÔNICOS (SINTEGRA) NO PRAZO LEGAL - OCORRÊNCIA – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de entregar arquivos eletrônicos do SINTEGRA nos meses de julho a dezembro de 2013. O Decreto n.º 20924, de 06.06.2016, revogou o art. 381-B, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8321/98, que exigia a entrega de arquivos eletrônicos à Coordenadoria Estadual da Receita, no entanto, a obrigação da entrega das informações das notas fiscais adquiridas e emitidas persiste até hoje no RICMS/RO. Infração fiscal não ilidida pela autuada. A penalidade foi recapitulada pela Lei 3.756/15, para o art. 77, X, “m”, permanecendo com o mesmo valor. Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: 20182900200174

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 526/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 139/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS ANTECIPADAMENTE À OPERAÇÃO - CARNE BOVINA COM OSSO – DETENTOR DE INCENTIVO TRIBUTÁRIO – INOCORRÊNCIA - Acusação firmada na tese de que o sujeito passivo promoveu a saída de carne bovina com osso com destino a outra unidade federada sem providenciar o recolhimento do ICMS antecipado nos termos do art. 57, II, “a” do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 22721/18. Provado nos autos, conforme consta dos DANFEs nºs 10522, 10574, 10656 e 10826 e documentos de fls. 49 a 51, que o sujeito passivo era detentor do Ato Concessório nº 011/2016/CONDER que dispensa o recolhimento antecipado do ICMS incidente sobre a venda de carne bovina com osso. Infração ilidida. Reforma da decisão singular de procedência para improcedência do auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20142900200364    

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 207/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 140/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIA COM SEU ESTABELECIMENTO COM INSCRIÇÃO CADASTRAL CANCELADA - INOCORRÊNCIA – Consta nos autos que o sujeito passivo teria adquirido mercadorias constantes dos DANFE’s nºs 230.084, 230.088, 230.213 e 174.922, estando em situação cadastral baixada a pedido do mesmo. Comprovado nos autos que o pedido de baixa foi feito por terceiro, estranho ao quadro societário da empresa. Inscrição reativada 03 (três) dias após o evento de baixa. Comprovada também a continuidade da empresa, com a regular emissão de documentos fiscais e entrega das declarações ao fisco. Deve ser desconsiderado a baixa irregular da inscrição estadual. Auto de Infração improcedente. Recurso Voluntário não interposto. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Por Maioria de Votos (3x1).

	PROCESSO
	: 20172701200083  

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 062/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 141/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – TRANSFERÊNCIA DE CRÉDITO – DEIXAR DE REGISTRAR NOTAS FISCAIS NO ARQUIVO EFD – NULIDADE - Provado nos autos que o sujeito passivo deixou de escriturar nos arquivos EFD as notas fiscais 305 e 306, emitidas em agosto/2015. Posteriormente, se comprovou os registros em EFD de junho/2017 (fls. 75 a 84). O procedimento adotado pelo sujeito passivo, ainda que a destempo, não resultou em prejuízo ao Fisco diante do crédito acumulado que perseverou em sua escrituração até junho/2017 (fls. 52 a 81), confirmado em manifestação do fisco autuante (fl. 87). Contudo, a ação fiscal extrapolou seu prazo de conclusão, sem ter ocorrido prorrogação do prazo para conclusão. Caracterizada a nulidade da ação fiscal, nos termos do art. 94, § 2º, da Lei 688/96. Mantida a decisão monocrática de nulidade do auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20132900400050  

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 323/17

	ACÓRDÃO
	: Nº 142/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS SOBRE TRANSPORTE – INFRINGÊNCIA AO PARÁGRAFO ÚNICO, DO ART. 4º, DA LEI Nº 1558/2005 - OCORRÊNCIA - Restou provado nos autos que o sujeito passivo, ao deixar de deduzir do valor do serviço prestado o ICMS do qual se beneficiou, descumpriu dispositivo de norma tributária estadual, portanto, impõe-se o recolhimento do imposto acrescido da penalidade prevista para à espécie. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da norma (Lei 3756/2015) no que tange a penalidade aplicada, recapitulada para o art. 77, IV, “a-4”, conforme preceitua o art. 106, II, “c”, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20143000100245 

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 357/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 143/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: MULTA – DEIXAR DE ENTREGAR ARQUIVO ELETRÔNICO SINTEGRA – OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo deixou de observar a legislação tributária no que se refere a entrega de arquivos eletrônicos SINTEGRA relativamente aos meses de março e outubro/2013, conforme previsto no artigo 381-B, vigência conjunta com o § 8º, do artigo 381-A, a partir de agosto/2012 até sua revogação pelo Decreto nº 20924, de 06.06.16, tudo do RICMS-RO, aprovado pelo Decreto 8321/98, quando então passou a viger somente a nova tecnologia e meio de prestação das informações constantes dos arquivos, EFD. Aplicada desde a lavratura do auto de infração a redução de 50% da penalidade face o sujeito passivo ser optante do Simples Nacional (Lei 688/96, art. 76, § 5º). Reconduzida a penalidade para alínea “m”, inciso X, artigo 77, da Lei 688/96, sem alteração na graduação da pena aplicada.  Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20143010400229 

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 188/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 144/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – DESINTERNAMENTO DE MERCADORIAS ANTES DO QUINQUÊNIO LEGAL DE PERMANÊNCIA NA ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO DE GUAJARÁ-MIRIM/RO – OCORRÊNCIA – Comprovado nos autos que o contribuinte desinternou as mercadorias da Área de Livre Comércio de Guajará-Mirim, antes do quinquênio legal de permanência, cuja entrada foi beneficiada pelo instituto da isenção. Inteligência da Nota 5.1, do item 68, da Tabela I, do Anexo I, do Regulamento do ICMS/RO. Caracterizada a infringência à norma, contudo deve ser mantida a retroatividade benéfica da Lei que aplicou a redação dada pela Lei nº 3.756/2015, que ao alterar a Lei nº 688/96, recapitulou a penalidade para o art. 77, VII, “b-4”, da Lei nº 688/96, estabelecendo percentual inferior ao da época da ocorrência do fato gerador, ou seja, de 90% do valor do imposto não pago, nos termos do art. 106, II, “c”, do CTN. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20172700300049 

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 402/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 145/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – SALDO CREDOR DA CONTA CAIXA – LIVRO CAIXA - OCORRÊNCIA – Provado nos autos através do livro caixa do sujeito passivo (fls. 05 a 33) a existência de valores a descoberto de caixa, representado pelas saídas superiores às entradas de recursos na contabilidade da empresa autuada. Demonstrado pelo Fisco autuante (fls. 73), o cálculo do crédito tributário devido, considerando os maiores saldos credores apresentados no período de janeiro a junho/2015, com redução do valor do crédito tributário apontado na inicial. Infração não ilidida. Reforma da decisão monocrática de nulidade para parcial procedência do auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20132930500592   

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 936/16

	ACÓRDÃO
	: Nº 146/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – TRANSPORTADOR AUTÔNOMO - TRANSPORTE DE MERCADORIA SEM DOCUMENTO FISCAL - INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal elidida pela autuada diante das provas trazidas aos autos, fls. 41 a 50, onde consta Conhecimento de Transporte regularmente emitido e DARE do recolhimento do ICMS devido. Reforma da decisão “a quo” de procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: 20172704200025

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 440/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 147/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE USO E CONSUMO – OPERAÇÃO INTERESTADUAL – OPERAÇÃO TRIBUTADA - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo adquiriu em operação interestadual material destinado a uso e consumo (fls. 05/06 e 10) sem no entanto providenciar o recolhimento do ICMS - Diferencial de Alíquotas, conforme previsto no inciso IV, parágrafo único, artigo 2º, da Lei 688/96 e o inciso III, artigo 49, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8321/98.  Admitido pelo sujeito passivo que o SPED demonstra, juntamente com a GIAM, que está evidenciado o uso e consumo dos produtos (fls. 76). Infração fiscal não ilidida. Mantida a decisão de primeira instância. Auto de infração procedente. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20122901200806

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 604/17

	ACÓRDÃO
	: Nº 148/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: MULTA – SAÍDA DE MERCADORIA SUJEITA A INCIDENCIA DO                           ICMS - INSCRIÇÃO ESTADUAL EM SITUAÇÃO IRREGULAR – INOCORRÊNCIA - Restou provado no caso que o sujeito passivo promoveu a saída de mercadorias de seu estabelecimento, porém encontrando-se em situação irregular no CAD/ICMS/RO/NÃO HABILITADO – CANCELADO/SUSPENSO/CONTRIBUINTE NÃO ENCONTRADO. Conforme se comprova às fls.42 dos autos, o contribuinte teve a sua inscrição estadual reabilitada de ofício, no mesmo endereço informado em seu cadastro. O segundo ato do fisco, corrige equívoco do primeiro. Afastada assim a responsabilidade do sujeito passivo. Reforma da decisão monocrática que julgou nulo para improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: 20112900300641

	RECURSO
	: REVISIONAL Nº 141/19

	ACÓRDÃO
	: Nº. 011/20/CÂMARA PLENA CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – EFETUAR OPERAÇÃO DE REMESSA DE MERCADORIA TRIBUTADA COMO SENDO NÃO TRIBUTADA – INOCORRÊNCIA – Não procede a autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo efetuou a remessa de mercadoria tributada como sendo não tributada, sem haver destacado o valor do ICMS, haja vista tratar-se a operação de simples remessa a outro estabelecimento do mesmo contribuinte, conforme citação expressa no corpo da DANFE n.º 10422 (fls. 05).  Aplica-se ao caso, subsidiariamente, a SÚMULA 166, do STJ, que assim define: “não constitui fato gerador do ICMS o simples deslocamento de mercadoria de um para outro estabelecimento do mesmo contribuinte”. Reforma da decisão de segunda instância proferida através do Acórdão nº 242/19/2ª Câmara/TATE/SEFIN, que julgou procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Revisional provido. Decisão Por Maioria de Votos (5x3).  

	PROCESSO
	: 20122900200104

	RECURSO
	: ESPECIAL Nº 073/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 012/20/CÂMARA PLENA CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA 
              
: ICMS - VENDA PARA ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO – FALTA DE DESCONTO DE ICMS DISPENSADO DO VALOR DAS MERCADORIAS - CUMULATIVAMENTE APLICAÇÃO DE REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO – INOCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos que o sujeito passivo, embora tenha emitido documentos fiscais com erros, emitiu NFEs complementares corrigindo as irregularidades antes da notificação do auto de infração.  O Auto de Infração foi lavrado em 14/05/2012 e a ciência ao contribuinte foi realizada através de AR em 20 de junho de 2012. A lavratura do auto de infração, sem a ciência do contribuinte, não tem o condão de afastar a espontaneidade. Ressalta-se que inexiste no PAT a comprovação de qualquer medida anterior ao auto de infração, por exemplo, o Termo de Início de Fiscalização com a ciência do contribuinte, para que se possa excluir a espontaneidade. Mantida a decisão proferida em segunda instância, através do Acórdão nº 116/18/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN, que julgou improcedente o auto de infração. Recurso Especial Desprovido. Decisão Unânime.

Anderson Aparecido Arnaut

Presidente do TATE/SEFIN
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